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Das tendências tecnopolíticas 

dominantes às contrarracionalidades: 

caminhos para a resistência no marco  

da digitalização do território

André Pasti

A 
experiência urbana recente nas metrópoles e grandes 

cidades é marcada por uma série de transformações: 

a presença exaustiva de câmeras de vigilância com proces-

samento automatizado; o uso de smartphones e aplicativos 

corporativos para todas as formas de soluções de transpor-

te; o anúncio de supostas soluções para problemas urbanos 

mediadas por novas tecnologias, sob o título de soluções “in-

teligentes”; serviços com uso intensivo (e a venda) de dados 

pessoais; além de promessas dilatadas das possíveis aplica-

ções de inteligências artificiais para as mais diversas esferas 

da vida. Diante desse cenário, cabe refletir: até que ponto na-

turalizamos a presença dessas tecnologias da informação e 

da comunicação e as percebemos como socialmente neutras 

em nosso cotidiano nas cidades — e, também, nas práticas de 

planejamento territorial?

O cotidiano digitalizado aprofundou a crise societária (Ri-

beiro, 2006), amplificando discursos de ódio nas redes controla-

das por grupos midiáticos concentrados e por novas plataformas 

(Bandeira; Pasti; Mendes, 2023) — acompanhando uma crescente 

violência informativa (Santos, 2000) e anunciando uma crise da 

democracia em nossos territórios (Evangelista, 2023). Estamos 

diante de grandes desafios para a compreensão das dinâmicas 

territoriais e do cotidiano vivido nos lugares, por meio do des-

vendamento do processo de digitalização do território (Arroyo, 

2021; Egler, 2013; Ribeiro, 2024), que acompanha sua crescente 

gestão algorítmica (Tozi, 2023).

Pela aceleração e complexidade do fenômeno técnico 

contemporâneo (Ribeiro, 2013a; Silveira, 2012), há desafios d
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significativos para a interpretação das novas dinâmicas das 

tecnologias no território, hoje imbricadas em múltiplas di-

mensões do cotidiano. Entre esses desafios, destacaríamos 

uma tendência ao determinismo técnico combinada com 

um fatalismo histórico que acompanha diversos discursos 

promotores dos usos hegemônicos das novas técnicas; inter-

pretações da presença das redes de informação desconecta-

das do tempo e do espaço; e o olhar exclusivo para a ação 

dos agentes hegemônicos, sem reconhecer as racionalidades  

alternativas (Ribeiro, 2012).

Diante dessa crise societária agravada pela profusão das 

tecnologias da informação, propomos uma abordagem para a 

interpretação do território usado e praticado do presente que 

politize as tecnologias, compreendendo a inseparabilidade entre 

técnica e política. Reconhecemos a mediação técnica a partir da 

indissociabilidade das técnicas e das ações humanas (Latour, 

2001) – ou, como propôs Milton Santos, o fenômeno técnico 

apreendido em sua totalidade, inseparável da política (Santos, 

2006). Adotamos, assim, a noção de tecnopolítica como represen-

tativa dessas imbricações e desse hibridismo para os embates 

sociotécnicos do presente (Bruno et al., 2018), propondo a inves-

tigação de tecnopolíticas do planejamento (Pasti; Cracco, 2023), co-

nectadas com a agenda promotora de estudos sobre as tecnopolí-

ticas urbanas (Jararaca Lab, 2022).

Considerando o planejamento territorial como um conjun-

to de ações sociais para intervenções no território, politicamen-

te orientadas e tecnicamente assistidas (Ribeiro, 2013b), nosso 

trabalho está buscando investigar os sentidos que acompanham 

e que são produzidos a partir das práticas de planejamento ter-

ritorial mediadas pelas tecnologias da informação e buscar ca-

minhos, agendas e pistas tecnopolíticas para um planejamento 

territorial comprometido com todo o espaço (Santos, 2003) e os 

com todas as pessoas que ali vivem.
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As tendências tecnopolíticas hegemônicas e 

os desafios ao planejamento

A desafiadora tarefa analítica das tecnopolíticas do pla-

nejamento territorial parte de um esforço em reconhecer e 

desvendar as tecnopolíticas do projeto dominante de trans-

formação dos territórios. Como provocado no programa do se-

minário 3º S[PLURAU] Cenários Alternativos de Planejamento 

Territorial para o Século XXI, as distopias tecnológicas atuais 

representam um encolhimento da imaginação sobre o futuro 

a partir de projetos que buscam ocultar as intenções, agen-

tes e interesses (Ribeiro, 2013b) que fazem parte das conjun-

turas do planejamento territorial baseado na digitalização  

do território.

Nas grandes cidades, o modelo smart representa a cons-

trução de um projeto corporativo que “reflete construções 

mercadológicas atreladas ao marketing urbano e ao neolibe-

ralismo” (Schiavi, 2021), buscando produzir uma smart city que 

é dificilmente imaginada fora do neoliberalismo e que pouco 

corresponde à cidade real (Greenfield, 2013). Para Kraus (2022, 

p. 397), trata-se de um “discurso sedutor que, por meio de um 

fundamento tecnocrático, dispõe técnicas e estratégias que 

definem o ‘dizer verdadeiro’ acerca do futuro promissor das 

cidades”. Considerando que os usos do território se dão con-

juntamente na psicosfera e na tecnosfera, ambas dimensões 

do território usado e praticado1, temos a psicosfera marcada 

pelo paradigma administrativo — a “sistematização de valores 

e de práticas que atualmente traduz os ideais da eficácia, do 

bom desempenho e do sucesso e, portanto, a conduta racional 

correspondente à atual fase do capitalismo” (Ribeiro, 2013c, p. 

103) —, pelo dataísmo ou culto aos dados (Van Dijck, 2014) e 

pelo solucionismo tecnológico (Morozov, 2018); e a tecnosfera 

controlada por poucas corporações e marcada pela profusão de 

objetos técnicos informacionais baseados na captura massiva 

1 Para Milton Santos, a tecnosfera corresponderia à dimensão do território 

usado correspondente à materialidade composta pelos objetos técnicos, 

enquanto a psicosfera corresponde à dimensão das ideias, crenças, sentidos e 

valores (Santos, 2006).
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de dados, na vigilância e em armazenamento e processamento 

de dados fora dos domínios do lugar.

Santos (2012, p. 101) ensina que elementos do novo e do 

velho se articulam em uma dada situação do território — que 

precisa ser compreendida a partir do movimento e dessa dialé-

tica entre novo e velho como forças que atuam em conjunto. O 

“novo”, representado pela ascensão das ações de novos agentes 

globais — notadamente as chamadas Big Techs, grandes empre-

sas associadas a plataformas de uso intensivo de dados (Moro-

zov, 2018) — tensiona e se rearranja em encontro com a “velha” e 

ainda importante atuação dos agentes midiáticos, concentrado-

res do poder comunicacional (Bizberge, 2017), que historicamen-

te têm vinculação com interesses empresariais de setores dire-

tamente responsáveis pela organização do território (Bandeira; 

Pasti, 2018). Nesta tensão, atualiza-se o processo de violência da 

informação (Santos, 2000) com a plataformização, a dataficação 

e a crescente mediação e agenciamento algorítmicos da desin-

formação massiva (Pasti, 2023).

Diante do processo de neoliberalização, com experimentos 

regulatórios e regimes de normas transnacionais (Brenner; Peck; 

Theodore, 2012), há um desafio da complexidade ligada à regu-

lação híbrida do território (Antas Jr, 2005), em especial a partir 

do atravessamento do poder corporativo hegemônico nas for-

mas de regulação nacionais. As corporações passam a regular 

processos de comunicação. A difusão de aplicativos corporati-

vos — capturando, armazenando e processando dados — passa 

a representar um desafio intenso à governança de dados para a 

gestão do território, bem como trazendo ameaças à soberania 

digital (Schiavi; Amadeu da Silveira, 2022).

Com o uso cada vez maior das plataformas corporativas 

para intermediar serviços urbanos e usos do território, enten-

demos essas plataformas, a partir da proposta de Tozi (2020, p. 

491), como plataformas territoriais, já que “há um princípio or-

ganizacional que considera o território um dado ativo e um fator 

produtivo” e “é o território que se apresenta, ao mesmo tempo, 

como fundamento da tomada de decisão e recurso diferencial 

de rendimento”. A proliferação das plataformas territoriais cor-

porativas nas cidades acarreta, segundo Amadeu da Silveira 
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(2021, p. 27), uma desarticulação criativa, já que “as grandes cor-

porações e plataformas dos países tecnologicamente ricos vão 

desarticulando as possibilidades de os demais países construí-

rem bases e suportes capazes de criar soluções novas e cultural-

mente diversas, úteis aos seus territórios e populações”.

As tecnopolíticas hegemônicas do planejamento, basea-

das na adoção dessas plataformas corporativas, trazem à tona 

a questão da soberania digital — entendida aqui enquanto a ca-

pacidade de uma comunidade, cidade, sociedade e Estado defi-

nir, governar e controlar as tecnologias, dados e infraestruturas 

indispensáveis à sua autodeterminação, à sua inventividade, à 

tecnodiversidade e ao desenvolvimento sociotécnico (Schiavi; 

Amadeu da Silveira; Pasti, 2025), em definição inspirada pelas 

lutas sociais latino-americanas sobre o tema. Surgem, portanto, 

formas de extrativismo e colonialismo de dados, com captura 

massiva de informações pessoais e dados sensíveis dos cida-

dãos, bem como de dados essenciais à compreensão de dinâ-

micas territoriais, fluxos, desigualdades e potencialidades dos 

lugares. Os aplicativos de transporte coletivo ou individual par-

ticipam desse processo, bem como as iniciativas de governo ele-

trônico privatizadas e aplicações de suposta “participação” na 

cidade a partir de uma perspectiva individual, remota e gamifi-

cada (Seno, 2020).

Essas tendências tecnopolíticas do presente apontam um 

cenário distópico. Reconhecer o poder desse projeto diante da 

vida cotidiana, das imaginações coletivas e das formas de uso do 

território é essencial para interpretar a conjuntura que permite 

avançar em direção a outros projetos de futuro. Por outro lado, 

inspirados nos princípios da Sociologia do Presente, é primordial 

reconhecer a força criadora da sociabilidade, as racionalidades 

alternativas e a ação social para além dos agenciamentos ex-

ternos que nos reduzem (Ribeiro, 2012) — trata-se de investigar 

as contrarracionalidades (Santos, 2006, p. 309) incutidas no ter-

ritório praticado a partir das minorias, das pessoas pobres, dos 

agentes subalternizados.
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Outras tecnopolíticas para outro planejamento 

territorial: uma agenda aberta, retomando os 

caminhos da Sociologia do Presente

Caminhos de resistência aos comandos do novo sistema 

técnico e do novo sistema de ação baseado nas tecnopolíticas 

hegemônicas podem ser encontrados na Sociologia do Presente, 

de Ana Clara Torres Ribeiro. Vinte e cinco anos depois de sua pu-

blicação (Ribeiro, 2000), esses caminhos seguem muito profícuos 

e ajudam a sistematizar os desafios necessários à produção de 

alternativas tecnopolíticas para outro planejamento territorial, 

de fato preocupado com todo o espaço e todas as pessoas (San-

tos, 2003).

Esses caminhos são, em síntese nossa: (a) reconhecer co-

letivos criados pelas redes técnicas, examinando as novas con-

dições de sujeito, e promover usos transformadores das novas 

tecnologias; (b) enfraquecer o controle permitido pelas redes 

técnicas, ou mediadas pela técnica, sobre as redes societárias, 

e combater a difusão socialmente destrutiva da técnica, deses-

truturando ambiências associadas, pelo marketing, à técnica; e 

(c) defender o acesso socialmente livre às novas condições ma-

teriais da vida coletiva, exigindo acesso popular à tecnologia de 

ponta em todo o território (Ribeiro, 2000, p. 22).

Comecemos pelo reconhecimento dos coletivos criados 

pelas redes técnicas. Há inúmeros novos ativismos digitais e de 

dados na América Latina (Segura; Waisbord, 2019). Além disso, 

coletivos de cultura periférica vêm mobilizando novas tecnopo-

líticas para promover iniciativas baseadas nos lugares (Vernek, 

2024), colocando em questão novas sociabilidades. Na mesma 

direção, a promoção de usos transformadores das novas tec-

nologias pode ser vista na ‘revolução periférica de dados’ das 

iniciativas de geração cidadã de dados em favelas (Firmino; 

Pio; Vieira, 2020), adoção de software livre em políticas públi-

cas (Amadeu da Silveira, 2004) e outras tecnopolíticas urbanas 

criadas e gestadas desde o Sul (Firmino; Bruno, 2022). A partir 

da análise de iniciativas de políticas públicas urbanas, Morozov 

e Bria (2019) sistematizaram princípios para políticas baseadas 

em dados que promovam outras racionalidades: produção co-
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laborativa, priorizando organizações colaborativas; fim das pri-

vatizações, com incentivo à reestatização das infraestruturas e 

serviços; implementação de dados abertos; e o desenvolvimento 

de modelos baseados em dados com suporte para colaborações 

efetivas, entre outros.

Para que essa tecnopolítica alternativa prospere, é necessá-

rio caminhar também para combater o controle permitido pelas 

redes técnicas sobre o tecido social e as sociabilidades em rede. 

Nessa direção, Ana Clara Torres Ribeiro alerta:

Esta é uma resistência difícil que pressupõe a recusa à 

conectividade permanente e ao privilégio do investimento em 

técnica face ao investimento em gente. Trata-se do controle 

da mística da técnica pelo pensamento crítico por meio, 

por exemplo, da desconstrução de crenças que associam, 

automaticamente, técnica e eficácia, técnica e inteligência, 

técnica e garantia de futuro (Ribeiro, 2000, p. 22).

Esse caminho vem sendo percorrido pelos esforços para 

desconstruir o discurso smart e combater a mística do reconhe-

cimento facial como solução de segurança pública, denunciando 

o racismo embutido (Silva, 2022) — como as campanhas “Tire o 

meu rosto da sua mira”, #SaiDaMinhaCara, “Reclaim Your Face” 

e “No nos vean la cara”. Outra mobilização desse caminho é feita 

por iniciativas que buscam reconhecer outras lógicas da técnica, 

como as tecnologias ancestrais — o que faz o projeto Tecnolo-

gias Livres, Territórios Livres (Intervozes, 2021), que busca pro-

duzir “um mapeamento coletivo do acesso, usos e concepções 

sobre a Internet e as Tecnologias da Informação e Comunicação 

por comunidades quilombolas e rurais do nordeste brasileiro”. 

A experiência do LabTaCo, que comentaremos adiante, também 

ilustra esse caminho.

A difusão socialmente destrutiva da técnica faz parte desse 

caminho de enfrentamento, desestruturando as ambiências as-

sociadas pelo marketing à técnica. Isso envolve a denúncia

do trabalho social não pago envolvido na renovação técnica 

dos serviços, das formas de segregação social alimentadas 

por inovações tecnológicas, dos usos hegemônicos de 



416
Cenários alternativos de planejamento  

territorial para o século 21

imagens e conhecimentos populares [...] Esta forma de 

resistência depende da revalorização da face humana do 

trabalho.

Entre os combates em disputa atualmente nesse caminho, 

destacaríamos as iniciativas contra a plataformização corpora-

tiva do transporte, por meio do cooperativismo pelos próprios 

trabalhadores (Grohmann, 2022), intentos de proteção do tra-

balho no contexto das plataformas (Filgueiras; Antunes, 2020), 

esforços conjuntos, em rede e a partir da periferia do mundo, 

para enfrentamentos regulatórios democráticos das grandes 

plataformas que garantam a liberdade de expressão online e 

uma internet livre e aberta (Intervozes, 2022) e para a proteção 

das crianças e adolescentes nesse contexto (Melo; Vieira, 2025).

Por fim, há a necessidade de defender o acesso socialmen-

te livre às novas condições materiais da vida coletiva, exigindo 

acesso popular à tecnologia de ponta. Sobre isso, Ana Clara Tor-

res Ribeiro afirma que “o acesso social à técnica tem ocorrido 

quando o poder assim o deseja”, e que

a segregação social só pode ser superada com o melhor, 

ou seja, com a tecnologia mais atualizada e que possibilite 

romper o círculo vicioso da técnica pior para o pior 

posicionado na estrutura social. Trata-se da garantia de 

acesso social amplo à nova materialidade, inclusive no nível 

dos direitos sociais.

Nesse sentido, destaca-se inicialmente a urgência do deba-

te em torno das políticas públicas de expansão e universaliza-

ção de acesso às redes (Alimonti, 2015; Bertollo, 2019; Iozzi, 2006; 

Steda, 2012). Além disso, o aprendizado recente da experiência 

do Coletivo Intervozes no projeto Laboratório Tático do Comum 

(LabTaCo) com povos indígenas da Região Metropolitana de São 

Paulo é também significativo, ao revelar a importância dos sabe-

res locais na confrontação do poder das redes. O que era inicial-

mente um projeto que ampliou o acesso à conexão de Internet 

na aldeia, pouco tempo depois se transformou com outra de-

manda trazida pela comunidade: a de poder decidir qual acesso 

queria ter à rede, utilizando ferramentas de controle que permi-
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tissem que a Internet não roubasse sua conexão com o território 

e com sua cultura. Nesse processo, protocolos de uso, horários 

e bloqueios seletivos decididos pela comunidade acompanha-

ram o surgimento de uma plataforma de conteúdos audiovisu-

ais da cultura indígena que iria operar apenas na rede interna 

da aldeia: o Nhandeflix, apenas com conteúdo indígena (Ekman, 

2024). Essa experiência revela muitos aprendizados sobre qual 

acesso desejamos e quais limites precisamos impor aos proces-

sos de naturalização das novas técnicas.

Esses caminhos apontam princípios para as resistências e 

para novas tecnopolíticas do planejamento territorial, com po-

tencial sentido mais popular, democrático e conectado com os 

cotidianos vividos nos lugares. No contexto da crescente digi-

talização do território, essas racionalidades alternativas podem 

inspirar intervenções para transformar os territórios produzin-

do mais autonomia, convivência e menos controle corporativo 

concentrado dos cotidianos.

Considerações finais

O humanismo concreto, proposto por Milton Santos, 

exige o reconhecimento da possibilidade de superação das 

heranças do passado, já que pressupõe que a ação “manifesta, 

no mesmo movimento prático e político, as condições histori-

camente herdadas e o projeto de sua transformação” (Ribeiro, 

2003, p. 31). Para Ana Clara Torres Ribeiro, é o projeto que seria 

portador da força necessária à superação potencial da reifica-

ção e da alienação, exigindo a compreensão dos sentidos da 

ação e de sua existência (p. 32). Daí afirmar que o território 

praticado “não é apenas condição da ação tática e estratégi-

ca”, por manifestar “outras dimensões da experiência huma-

na, envolvidas no propósito teórico-político da apreensão da 

totalidade concreta”.

Nesse sentido, o diálogo da Teoria Crítica do Espaço de Mil-

ton Santos e da Sociologia do Presente de Ana Clara Torres Ri-

beiro nos lega, entre suas inúmeras contribuições, o reconheci-

mento das contrarracionalidades ou racionalidades alternativas 

como princípios do estudo do território usado e praticado. 
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A partir dessa consideração e do estudo dessas contrarra-

cionalidades é que encontramos pistas de um caminho de co-

produção de soluções tecnopolíticas enraizadas ao cotidiano 

dos lugares, alinhadas com o projeto de soberania digital na 

perspectiva popular e que deem suporte a usos mais solidários 

do território.
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